
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.288.818 - SC (2011/0255217-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MÓVEIS COTAZZI LTDA 
ADVOGADO : FABRÍCIO PADILHA KLOTZ E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. PARCELAMENTO FEITO ANTES DO AJUIZAMENTO 
DA AÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
PRESCRITO ANTES DA ADESÃO AO PARCELAMENTO.
1. "A prescrição interrompe-se por qualquer ato, judicial ou extrajudicial, que 
constitua em mora o devedor; como exemplo, o preenchimento de termo de 
confissão de dívida para fins de parcelamento do débito que, nos termos do art. 174, 
parágrafo único, do CTN, recomeça a fluir por inteiro" (AgRg nos EREsp 
1037426/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira Seção, DJe de 1º.6.2011).
2. Na espécie, segundo o Tribunal de origem, houve parcelamento tributário 
efetivado antes da propositura da ação, o qual teve o condão de interromper o fluxo 
prescricional. Assim, em relação ao crédito constituído em 1994, há de se reconhecer 
a prescrição, porquanto decorridos mais de cinco anos entre a sua constituição e a 
adesão do contribuinte ao parcelamento, o qual se deu em 20.11.2000.
3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de dezembro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.288.818 - SC (2011/0255217-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MÓVEIS COTAZZI LTDA 
ADVOGADO : FABRÍCIO PADILHA KLOTZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, com fundamento na 

alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal/1988, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (e-STJ fl. 356):

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. . DESPACHO QUE ORDENA A CITAÇÃO. ART. 174 CTN. LC 
118/05. TRIBUTOS LANÇADOS POR HOMOLOGAÇÃO. ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO. REFIS. 
1. Considerando o decurso do prazo de 120 dias de vacatio legis, a partir de 
09.06.2005, inclusive, passou a viger a nova redação do inciso I do parágrafo 
único do art. 174 do CTN, introduzida pela LC nº 118, de 09.02.2005, que prevê 
que o despacho que ordena a citação interrompe a prescrição. 
2. Constituído o crédito tributário em caráter definitivo, começa a fluir o prazo 
prescricional para o credor promover a execução fiscal, nos termos do art. 174, 
do Código Tributário Nacional. 
3. Quando os valores forem apurados com base em declaração do próprio 
contribuinte, resta afastada a necessidade de formalização de lançamento pelo 
fisco, que pode inscrever diretamente o crédito em dívida ativa, contando-se o 
prazo prescricional a partir da entrega da declaração. 
4. A exclusão do REFIS, face à inadimplência do devedor, implica o reinício, por 
inteiro, da contagem do prazo prescricional. Incidência do art. 174, IV, do CTN e 
da Súmula 248 do TFR. 
5. Decorrido prazo superior a cinco anos entre a data da constituição definitiva do 
crédito e a da adesão ao REFIS, operou-se a prescrição do crédito tributário. 
6. Créditos parcialmente prescritos.

No recurso especial, a parte recorrente aponta violação dos arts. 219, § 1º, e 543-C do 

CPC. Alega, em síntese, que não há falar em prescrição uma vez que entre a constituição 

definitiva do crédito tributário (28.5.1997) e o ajuizamento da ação de execução (2.5.2001), não 

houve o transcurso do prazo prescricional quinquenal. De outro lado, defende a aplicação do 

disposto na Súmula 106/STJ.
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Apresentada contrarrazões às fls. 376/383 (e-STJ).

Juízo positivo de admissibilidade, subiram os autos a esta Corte.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.288.818 - SC (2011/0255217-8)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. PARCELAMENTO FEITO ANTES DO AJUIZAMENTO 
DA AÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
PRESCRITO ANTES DA ADESÃO AO PARCELAMENTO.
1. "A prescrição interrompe-se por qualquer ato, judicial ou extrajudicial, que 
constitua em mora o devedor; como exemplo, o preenchimento de termo de 
confissão de dívida para fins de parcelamento do débito que, nos termos do art. 174, 
parágrafo único, do CTN, recomeça a fluir por inteiro" (AgRg nos EREsp 
1037426/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira Seção, DJe de 1º.6.2011).
2. Na espécie, segundo o Tribunal de origem, houve parcelamento tributário 
efetivado antes da propositura da ação, o qual teve o condão de interromper o fluxo 
prescricional. Assim, em relação ao crédito constituído em 1994, há de se reconhecer 
a prescrição, porquanto decorridos mais de cinco anos entre a sua constituição e a 
adesão do contribuinte ao parcelamento, o qual se deu em 20.11.2000.
3. Recurso especial não provido.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência não merece prosperar.

Dessume-se dos autos que o Tribunal de origem concluiu pela ocorrência da prescrição 

em relação ao crédito tributário constituído em 1994, uma vez que entre tal data e a efetivação do 

parcelamento tributário, que ocorreu em 20.11.2000, passaram-se mais de cinco anos.

A Fazenda Pública, em suas razões recursais, sustenta a não ocorrência da prescrição 

na espécie, porquanto entre a data da constituição definitiva do crédito tributário e o ajuizamento 

da ação não decorreu o lapso prescricional.

Com razão o Tribunal de origem.

Realmente, a despeito do entendimento desta Corte, firmado por ocasião do julgamento 

do REsp 1.120.295/SP, mediante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC (recursos 

repetitivos), quanto à interrupção da prescrição pelo ajuizamento da ação executiva, com termo 
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inicial contado a partir da constituição definitiva do crédito, o certo é que houve parcelamento 

tributário, efetivado antes da propositura da ação, o qual teve o condão de interromper o fluxo 

prescricional. Assim, em relação ao crédito constituído em 1994, há de se reconhecer a 

prescrição, porquanto decorridos mais de cinco anos entre a sua constituição e a adesão do 

contribuinte ao parcelamento, o qual se deu em 20.11.2000.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. PEDIDO DE PARCELAMENTO. ART. 174, 
PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DO CTN. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. 
PRECEDENTES. SÚMULA 168/STJ. 

1. A prescrição interrompe-se por qualquer ato, judicial ou extrajudicial, 

que constitua em mora o devedor; como exemplo, o preenchimento de 

termo de confissão de dívida para fins de parcelamento do débito que, nos 

termos do art. 174, parágrafo único, do CTN, recomeça a fluir por inteiro. 
2. Precedentes: AgRg no Ag 1.222.567/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 12.3.2010; REsp 1.223.420/RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 15.3.2011; REsp 1.210.340/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10.11.2010; AgRg no Ag 976.652/RS, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 14.9.2009; REsp 
945.956/RS, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ 19.12.2007. 
3. Incidência da Súmula 168/STJ: "não cabem embargos de divergência, quando 
a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado". Agravo regimental improvido. (AgRg nos EREsp 1037426/RS, Rel. 
Min. Humberto Martins, Primeira Seção, DJe de 1º.6.2011) - negrito não 
original.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

É como voto.

Documento: 1109952 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/12/2011 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0255217-8 REsp 1.288.818 / SC

Números Origem:  200804000123650  71060001810

PAUTA: 01/12/2011 JULGADO: 01/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MÓVEIS COTAZZI LTDA
ADVOGADO : FABRÍCIO PADILHA KLOTZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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